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No presente trabalho buscou-se analisar e discutir o papel do Estado no processo de 

informatização do crédito ao consumo no Brasil. Para tanto, utilizou-se como recorte o período 

de 2020 a abril de 2022, em função da pandemia e da dinâmica propiciada pelo Auxílio 

Emergencial (AE), instituído pela Lei nº 13.982/2020, determinando repasses mensais a 

trabalhadores informais, microempreendedores individuais e contribuintes individuais do INSS. 

Visando cumprir os protocolos sanitários, o Governo Federal, por meio da Caixa Econômica 

Federal (CEF) e do Ministério da Economia, propôs efetuar de forma digital – via smartphone 

e/ou computador – todo o processo de cadastramento, solicitação e recebimento do auxílio 

financeiro. Por sua vez, a imersão do setor bancário brasileiro na "era digital" encontrou antigas 

barreiras sociais sensíveis ao povo. Embora nas últimas duas décadas tenha havido avanços 

significativos na redução das desigualdades sociais, essas barreiras ainda são relevantes. Essas 

dificuldades interferiram no alcance social da assistência econômica (AE) – crédito ao consumo 

– aos estratos sociais mais necessitados e desprovidos de renda, culminando no agravamento da 

dinâmica social e espacial devido à restrição do consumo de itens básicos e ao acesso a serviços 

essenciais nas cidades. Contudo, é essencial reconhecer o papel da CEF na implementação do 

programa, utilizando sua capilaridade e recursos técnicos para garantir o alcance social do auxílio. 

No entanto, a rigidez normativa do governo dificultou a distribuição eficiente do benefício. Isso 

levou a aglomerações nas agências da CEF, aumentando o risco de disseminação do vírus e 

prolongando a pandemia. Logo, o modus operandi, expresso pelas normas, fez uma medida 

emergencial seguir o rito do velho e tradicional protocolo de solicitação de empréstimo bancário, 

cerceando direitos garantidos às populações, com o recebimento tardio de valores diferentes em 

função do tempo demandado entre a solicitação e a aprovação do benefício. 
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